EDUCAÇÃO E TURISMO ENTRE AS DISPUTAS DE MEMÓRIA NA FORTALEZA DE ANHATOMIRIM (SC) by Pereira, Pedro Mülbersted



EDUCAÇÃO E TURISMO ENTRE AS DISPUTAS DE MEMÓRIA 
NA FORTALEZA DE ANHATOMIRIM (SC) 
 
Educação, Linguagem e Memória 
 
 
Pedro Mülbersted Pereira1(pedro.mulbersted@gmail.com) 
 
 
Introdução 
 Esta investigação aborda a relação entre educação, memória e turismo em torno 
da Fortaleza de Anhatomirim (SC) parte da pesquisa de mestrado desenvolvida na 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), sobre o processo de patrimonialização 
da Fortaleza de Anhatomirim, investigação vinculada ao grupo de pesquisa Patrimônio, 
Memória e Educação (PAMEDUC) e à pesquisa “Escola e patrimônio cultural: 
entretecendo memórias e histórias da/na ilha de Santa Catarina”, coordenado pelo prof. 
Dr. Elison Antonio Paim. Identificamos as disputas de memória entre os agentes que 
participaram desse processo, através de depoimentos reunidos no CD-Rom Fortalezas 
Multimídia e entrecruzando-os com documentos oficiais reunidos no acervo do Iphan de 
Florianópolis, problematizamos quais testemunhos do passado desse monumento são 
selecionados como História, em detrimento de outros – subalternizados como “causos” 
ou “estórias” – bem como quais memórias (e de quem) são preservadas nesse processo, 
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e transmitidas, a partir dos fins didáticos propostos para este bem cultural 
patrimonializado. 
 
Desenvolvimento 
 A Fortaleza de Santa Cruz de Anhatomirim foi construída em meados do século 
XVIII, projetada pelo engenheiro militar José da Silva Paes, que também projetou as 
outras três fortificações que compunham o sistema defensivo da Ilha de Santa Catarina: 
as fortalezas de São José da Ponta Grossa, Santo Antônio de Ratones e Nossa Senhora 
da Conceição da Barra do Sul (ou de Araçatuba). Posteriormente, esse sistema foi 
acrescido com outros fortes, baterias e trincheiras; porém, após um período de abandono 
e arruinamento, apenas sete dessas construções resistiram aos nossos dias. 
Em 1938, a Fortaleza de Anhatomirim, junto as fortalezas de Ratones, Ponta 
Grossa e o Forte Santana do Estreito foram tombadas pelo recém-criado Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN, atual Iphan). Durante as décadas de 
1970, o Iphan deu início às obras de restauro na Fortaleza de Anhatomirim – que 
ganharam um novo impulso quando essa foi “adotada” como bem cultural tutelado pela 
Universidade Federal de Santa Catarina que, posteriormente, tornou-se a entidade tutora 
também das fortalezas de Ratones e Ponta Grossa. 
Entendemos, a partir de Fonseca (2009) e Chuva (2009), que a patrimonialização 
de um bem se dá além dos instrumentos legalmente estabelecidos, como o tombamento, 
além de outros marcos oficiais. Entendemos a patrimonialização como um processo no 
qual se seleciona um bem e a ele se atribuem (ou constroem) sentidos, significados e 
valores selecionados. O processo de patrimonialização da Fortaleza de Anhatomirim se 
dá em três movimentos: o discurso sobre o patrimônio, o restauro e os usos.  
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A partir do tombamento, em 1938, a Fortaleza de Anhatomirim passou a integrar 
o rol de bens representativos da memória da nação, construída a partir da História do 
Brasil com base em uma dada concepção historiográfica (CAROLA; WOLFF; SILVA, 
2011); a partir desse discurso historiográfico, se constrói um valor histórico para esse 
monumento. Tal valor histórico fora mobilizado para justificar a preservação e o 
restauro dessa fortaleza, nas décadas de 1970 e 1980, frente ao estado de abandono e 
ruína em que se encontrava o complexo fortificado. Os critérios adotados nesse restauro 
dão materialidade (CHUVA, 2009) a esse valor histórico, sendo significativo na 
construção da Fortaleza de Anhatomirim como patrimônio histórico brasileiro: 
seleciona-se um passado daquele espaço para ser preservado, bem como as memórias 
associadas àquele espaço. Por outro lado, outras memórias são subalternizadas como 
“causos”, “lendas”, “estórias”, por expressarem outros sentidos e outros significados 
que não aqueles identificados na concepção historiográfica hegemônica daquele 
período. Nesse sentido, problematizamos as relações entre memória e poder (CHAGAS, 
2002) em torno do patrimônio. 
Essas disputas de memórias se configuram como disputas de poder em torno do 
patrimônio. Para tanto, problematizamos as escolhas feitas em termos de quais 
memórias (de quais sujeitos, ligados a quais grupos sociais) são preservadas como 
testemunho do passado, e quais memórias (de quais sujeitos, de quais grupos sociais) 
são invisibilizadas ou subalternizadas nesse processo. 
A fortaleza foi aberta à visitação pública em 1984, após a conclusão da primeira 
fase de sua restauração; hoje, é um dos atrativos turísticos da Grande Florianópolis, 
relacionado, principalmente, à temporada de verão no litoral catarinense. O turismo 
figura como um dos usos propostos para o monumento, ao lado da utilização desse 
espaço para fins didáticos, e a sua transformação em centro de pesquisa científica, 
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histórica e arqueológica pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Estes três 
eixos se encontram na proposta de Turismo Educativo desenvolvida para esse 
monumento na década de 1980. 
Problematizamos esta proposta de turismo educativo de forma a analisar quais 
concepções de Educação Patrimonial estão presentes, bem como quais concepções de 
História e Educação estão relacionadas (PEREIRA; ORIÁ, 2012). Como também a 
relação entre turismo e educação, explorando a relação entre os usos dados ao 
patrimônio e a sociedade do consumo (RAMOS, 2008), ao qual aproximamos o 
conceito de novo cercamento de áreas comuns (ŽIZEK, 2011).  
Essas questões nos apontam para a relação entre cultura e barbárie (BENJAMIN, 
2012) presentes nas ações voltadas ao patrimônio, tanto nas ações de preservação, como 
também nos “fins didáticos” dados ao patrimônio. Através das concepções de educação, 
História e patrimônio intrínsecas nesta proposta de turismo educativo, quais memórias, 
valores, sentidos e significados são transmitidos (GAGNEBIN, 2014) em detrimento de 
outros? Procuramos, também, apontar como as novas concepções de educação para o 
patrimônio vêm a contribuir para valorizar outros sujeitos, outras memórias, outros 
discursos, e outras possibilidades de uso para com o patrimônio. 
 
Considerações Finais 
O patrimônio é um campo de disputas de poder, e no caso da Fortaleza de 
Anhatomirim não é diferente, a pesquisa apontou que as memórias sobre esse 
monumento, preservadas no acervo do Iphan, no CD-Rom, e na historiografia 
catarinense, são atravessadas por relação de poder, em que estão presentes 
esquecimentos e silenciamentos. É possível identificar quais memórias, valores, 
sentidos e significados sobre a Fortaleza de Anhatomirim são valorizados no processo 
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de patrimonialização e como são transmitidos através dos usos didáticos propostos para 
o bem patrimonializado; dessa forma, os usos dados a esse bem cultural o fazem um 
espaço celebrativo da memória do poder, em vez de questionador do poder da memória. 
A tarefa que nos cabe é apontar, a partir de leituras outras, possíveis a partir de outras 
concepções de História, Patrimônio, Memória, Educação, estes outros valores, sentidos, 
significados, memórias, sujeitos, grupos outrora subalternizados. 
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